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DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA. 
INTERPOSIÇÃO RESTRITA AO JULGAMENTO 
DE  RECURSOS  ESPECIAL  OU 
EXTRAODINÁRIO  PELOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES.  ART.  496  DO  CPC/73. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1.  Impossível  a  interposição  de  embargos  de 
divergência em sede de agravo de instrumento, 
por ausência de previsão legal, eis que somente 
são cabíveis em face do julgamento de recursos 
especial  ou  extraordinário,  pelo  STJ  ou  pelo 
STF, respectivamente, nos termos do art. 496 do 
CPC/73, vigente à época da interposição deste 
recurso.

2.  Aplicação  do  art.  932,  III,  do  CPC/2015. 
Embargos de divergência não conhecidos.

VISTOS, etc.

Cuida-se de  Embargos de Divergência interpostos  por 
JAIRO DE SOUSA BEZERRA em face do acórdão de fls. 139/141, que 
deu  provimento  ao  agravo  de  instrumento  apresentado  pela 
COMPANHIA DE  ÁGUA E  ESGOTO  DA PARAÍBA –  CAGEPA,  ora 
embargada,  acolhendo preliminar de incompetência da Justiça Comum 
para apreciação da causa e, por conseguinte, determinando a remessa 
dos autos à Justiça Trabalhista.
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Em suas razões (fls. 154/157), o embargante sustenta que 
o acórdão impugnado estaria em desacordo com outros julgados da 1ª e 
da 2ª Câmara Cível, razão pela qual pugna pela revisão da decisão.

Contrarrazões às fls. 173/181.  

Parecer da douta Procuradoria de Justiça às fls. 183/185, 
opinando pelo não conhecimento destes embargos de divergência.

Eis o relatório.

DECIDO.

Em consonância com o parecer ministerial, vislumbro que 
estes  embargos  de  divergência  não  podem  ser  conhecidos,  eis  que 
inexiste previsão legal que autorize sua interposição em sede de agravo 
de instrumento, apreciado por Tribunal Estadual.

Ocorre que, a apresentação de embargos de divergência 
está restrita aos recursos especial e extraordinário, julgados pelo STJ e 
STF, respectivamente.

Nesse sentido, vejamos o disposto no art. 496 do CPC/73, 
vigente à época da interposição deste recurso:

Art. 496. São cabíveis os seguintes recursos: 

I - apelação; 

II - agravo; 

III - embargos infringentes;

IV - embargos de declaração;

V - recurso ordinário; 

Vl - recurso especial; 

Vll - recurso extraordinário; 

VIII - embargos de divergência em recurso especial e 
em recurso extraordinário.

Ademais,  impossível  a  aplicação  do  princípio  da 
fungibilidade,  para  recebimento  deste  recurso  como  embargos 
infringentes,  previstos no art.  2881 do Regimento Interno deste TJPB, 
tendo em vista que a interposição deste último também se restringe à 

1 Art. 288. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de 
apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória.
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impugnação de acórdão não unânime, que tenha apreciado apelação ou 
ação rescisória, o que não é o caso dos autos.

Para  melhor  elucidação,  cumpre  colacionar  a  seguinte 
jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cabimento contra decisão 
interlocutória. Regra do caput do art. 1.015 do CPC/15. 
Hipóteses tipificadas em Lei.  Não é cabível agravo de 
instrumento  contra  acórdão  que  julga  apelação. 
Inexistência  de  dúvida  objetiva  acerca  de  qual  o 
recurso  cabível  configura  erro  grosseiro  da 
agravante.  Inaplicabilidade  do  princípio  da 
fungibilidade  recursal.  Recurso  não  conhecido. 
(TJSP; AI 2093799-10.2016.8.26.0000; Ac. 9524820; São 
Paulo;  Primeira  Câmara  Reservada  de  Direito 
Empresarial;  Rel.  Des.  Hamid  Bdine;  Julg.  15/06/2016; 
DJESP 22/06/2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA NULIDADE 
POR INCOMPETÊNCIA. PROPÓSITO DE REVISÃO DA 
LIDE, COM EFEITOS INFRINGENTES. MODIFICAÇÃO 
DO  JULGADO  QUANDO,  DE  FATO,  OCORRER 
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU 
AMBIGUIDADE  NO  ACÓRDÃO  OBJURGADO. 
EMBARGOS DESPROVIDOS. (...)  Recebimento como 
embargos  de  divergência.  Impossibilidade. 
Descabimento. Ainda que com a aplicação subsidiária 
do código de processo civil, consoante art. 3º da Lei 
adjetiva  penal,  sabe-se  que  os  embargos  de 
divergência  só  são  cabíveis  em  sede  de  Recurso 
Especial e em recurso extraordinário (art. 496, inciso 
VIII do CPC). Isto é, só podem ser interpostos em sede 
recursal (e não ação de impugnação autônoma, como o 
habeas  corpus)  e  perante  os  tribunais  superiores 
(superior tribunal de justiça e supremo tribunal federal). 
(TJMT; ED 77662/2015; Campinápolis; Rel. Des. Gilberto 
Giraldelli; DJMT 20/07/2015; Pág. 120).

Conclui-se, portanto, pela inadmissibilidade dos presentes 
embargos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DEIXO  DE  CONHECER  DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA,  por ausência de previsão legal  para 
sua interposição em sede agravo de instrumento apreciado por Tribunal 
Estadual.

P.I.
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Após  o  trânsito  em julgado desta  decisão,  retornem os 
autos conclusos para apreciação dos embargos de declaração de fls. 
147/152.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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